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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTACAO SPEDINI FAST FOOD LTDA 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

ALYSSON AMORIM YAMASAKI - PR059434
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.
SIMPLES.  PIS/COFINS.  IRPJ/CSLL.  BASE  DE  CÁLCULO.  COMISSÃO  PAGA  À
PRESTADORA DO SERVIÇO DE ENTREGA (PLATAFORMAS DE DELIVERY). DISCUSSÃO
SOBRE O CONCEITO DE RECEITA BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento no sentido de que a discussão a respeito
do conceito de receita bruta e faturamento, para fins de definição de base de cálculo, tem cunho
eminentemente constitucional, sendo vedado ao STJ a sua análise, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.
SIMPLES.  PIS/COFINS. IRPJ/CSLL. BASE  DE  CÁLCULO.  COMISSÃO  PAGA  À
PRESTADORA DO SERVIÇO DE ENTREGA (PLATAFORMAS DE DELIVERY). DISCUSSÃO
SOBRE O CONCEITO DE RECEITA BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento no sentido de que a discussão a respeito
do conceito de receita bruta e faturamento, para fins de definição de base de cálculo, tem cunho
eminentemente constitucional, sendo vedado ao STJ a sua análise, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTAÇÃO SPEDINI FAST FOOD

LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 978):

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.
SIMPLES.  PIS/COFINS. IRPJ/CSLL. BASE  DE  CÁLCULO.  COMISSÃO
PAGA À PRESTADORA DO SERVIÇO DE ENTREGA (PLATAFORMAS DE
DELIVERY).  DISCUSSÃO  SOBRE  O  CONCEITO  DE  RECEITA  BRUTA.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 987-1.000), a agravante pleiteia a exclusão da

taxa  de  intermediação  das  plataformas  digitais  de delivery da  base  de  cálculo  do

Simples Nacional.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 1.006).

É o relatório.

VOTO
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Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida. 

A discussão referente ao conceito de receita bruta, para fins de definição da

base de cálculo de contribuições especiais e de impostos, é de cunho eminentemente

constitucional e, por isso, insuscetível de apreciação no âmbito do recurso especial,

diante da competência do Supremo Tribunal Federal.

Em caso semelhante ao tratado nos autos, o Superior Tribunal de Justiça já

decidiu que eventual deliberação desta Corte Superior no sentido de fixar entendimento

sobre o conceito de receita bruta configura usurpação da competência do Supremo

Tribunal Federal (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL  E  DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TAXAS  DE  INTERMEDIAÇÃO  DESTINADAS  ÀS
PLATAFORMAS  DIGITAIS  DE DELIVERY. PIS.  COFINS.  TOMADA  DE
CRÉDITOS.  SÚMULAS  N.  282  E  356/STF. EXCLUSÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO. SÚMULA N. 126/STF. APLICABILIDADE DE PRECEDENTE DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  ANÁLISE  INCABÍVEL.
DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO SEM COMANDO NORMATIVO
PARA  AMPARAR  A  TESE  RECURSAL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
FUNDAMENTO  RELEVANTE.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULAS  N.  283  E
284/STF. CONCEITO  DE  RECEITA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
CONHECIDO  O  AGRAVO  PARA  NÃO  SE  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem não apreciou a controvérsia relativa à possibilidade
de tomada de créditos de PIS e COFINS sobre os valores destinados às
plataformas de delivery a título de taxa de intermediação, sem que a parte
recorrente  tenha  oposto  embargos  de  declaração,  motivo  pelo  qual  está
ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
2. Com relação à alegada possibilidade de excluir, da base de cálculo do PIS
e da COFINS, os valores destinados às plataformas digitais de delivery a
título de taxa de intermediação, o acórdão recorrido, além da fundamentação
infraconstitucional, está assentado em fundamento constitucional autônomo e
suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem. A
parte recorrente, no entanto, deixou de interpor recurso extraordinário. Nesse
contexto, incide o comando da Súmula n. 126 do STJ.
3.  Para acolher a tese da Recorrente seria necessário definir  o sentido e
alcance  da  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  Federal  no
julgamento do Tema n. 1024/RG, a fim de se concluir se a ratio decidendi do
referido precedente qualificado abarcaria, ou não, sua pretensão e se houve
equívoco  da  Corte  de  origem  na  interpretação  do  referido  precedente
qualificado. Tal providência, porém, é incabível em recurso especial.
4.  Consoante  pacífica  jurisprudência  desta  Casa,  "[a]  controvérsia
acerca do conceito de receita, faturamento ou receita bruta, para fins de
definição da base de cálculo do PIS e da COFINS, bem como a alegação
de violação ao princípio da capacidade contributiva, são questões de
natureza  eminentemente  constitucional,  cuja  análise  compete
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102,
inciso  III,  da  Constituição  Federal"  (REsp  n.  2.198.142/RJ, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 22/10/2025,
DJEN de 28/10/2025).
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5. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República.
6. O dispositivo de lei federal apontado como violado (art. 3.º, inciso II, da Lei
n. 10.637/2002) não tem comando normativo para amparar a tese recursal de
exclusão  das  taxas  de  intermediação  da  base  de  cálculo  do  PIS  e  da
COFINS, tampouco para infirmar a conclusão do aresto de origem, o que
caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia e atrai a incidência da
Súmula n. 284 do STF.
7. No recurso especial, a Recorrente não impugnou de maneira específica e
concreta  o  fundamento  alusivo  ao  não  enquadramento  da  taxa  de
intermediação nas hipóteses legais de exclusão da base de cálculo do PIS e
da COFINS. Assim, não observado o princípio da dialeticidade, o apelo nobre
encontra óbice nas Súmulas n. 283 e 284/STF.
8. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp  n.  3.081.162/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)

Em complemento (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONCEITO  DE  RECEITA  E  FATURAMENTO.  MATÉRIA  DE  ÍNDOLE
CONSTITUCIONAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2. "O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido
de  que  a  discussão  a  respeito  do  conceito  de  receita  bruta
e faturamento,  para fins de definição de base de cálculo,  tem cunho
eminentemente constitucional, sendo vedado ao STJ a sua análise, sob
pena  de  usurpação  de  competência  do  STF" (AgInt  no  REsp  n.
1.873.969/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
9/8/2021, DJe de 20/8/2021.).
3.  Na hipótese específica dos autos, o Tribunal Regional Federal  julgou a
questão da exclusão do IRPJ e da CSLL da base de cálculo do PIS e da
COFINS  mediante  interpretação  do  conceito  de  receita  bruta  e
de  faturamento,  inviabilizando  o  conhecimento  da  questão  pelo  Superior
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.007.082/CE, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE O VALOR DA
RECEITA  BRUTA.  PIS  E  DA  COFINS  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA -  CPRB.
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF. CONCEITO DE
RECEITA BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  Regional  entendeu  que  não  há  dupla
tributação ou afronta à Constituição Federal na inclusão do ISS na base de
cálculo da contribuição disciplinada pelos arts. 7º, 8º e 9º da Lei 12.546/2011.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do
CPC  quando  a  parte  não  aponta,  de  forma  clara,  o  vício  em  que  teria
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
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3.  Infere-se  das  razões  do  Recurso  Especial  que  a  recorrente  deixou  de
estabelecer,  com  a  precisão  necessária,  quais  dispositivos  de  lei  federal
considera  violados  para  sustentar  sua  irresignação  pela  alínea  "a"  do
permissivo constitucional. Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação,
o  conhecimento  do  Recurso  Especial  encontra  óbice,  por  analogia,  na
Súmula 284/STF.
4.  Além disso,  como se  extrai  da  simples  leitura  do  acórdão recorrido,  o
Tribunal  a  quo  analisou  a  questão  sob  enfoque  eminentemente
constitucional, o que, por si só, afasta a apreciação desta Corte, sob pena de
invasão da competência do STF.
5.  Ademais,  segundo  orientação  do  STJ,  a  discussão  referente  ao
conceito de faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à
definição da base de cálculo, implica análise de matéria constitucional,
o que é vedado no Superior Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.935.854/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 16/12/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO RECEITA BRUTA E
FATURAMENTO. CONCEITO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1.  Não  enfrentada  no  julgado  impugnado  tese  respeitante  a  artigo  de  lei
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que
faz incidir na espécie o óbice da Súmula 282 do STF e 211 do STJ.
2.  Segundo  o  entendimento  desta  Corte  de  Justiça,  para  reconhecer  o
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do  CPC/2015, na via do
especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade ao art. 1.022
do CPC/2015, o que não ocorreu.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido
de  que  a  discussão  a  respeito  do  conceito  de  receita  bruta  e
faturamento,  para  fins  de  definição  de  base  de  cálculo,  tem  cunho
eminentemente constitucional, sendo vedado ao STJ a sua análise, sob
pena de usurpação de competência do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  1.873.969/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 20/8/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.255.748 / RS

Número Registro: 2026/0029624-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50720451120234047000 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTACAO SPEDINI FAST FOOD LTDA 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

ALYSSON AMORIM YAMASAKI - PR059434
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - COMPENSAÇÃO DE
PREJUÍZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTACAO SPEDINI FAST FOOD LTDA 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

ALYSSON AMORIM YAMASAKI - PR059434
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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